
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.743 - SP (2016/0059531-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : PETRÓLEO BRASILEIRA S/A - PETROBRAS 
ADVOGADO : FÁBIO ROSAS E OUTRO(S) - SP131524 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA FINS 
DE ESCLARECIMENTOS QUANTO AOS HONORÁRIOS RECURSAIS, 
SEM EFEITOS MODIFICATIVOS. 
1. Quanto aos honorários recursais, para evitar novos questionamentos, 
acolhem-se os Embargos Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no 
entanto, emprestar-lhe efeitos infringentes. 
2. O STJ tem jurisprudência firme no sentido de que, nos casos em que o grau 
inaugurado com a interposição do Agravo em Recurso Especial ocorreu em 
momento anterior à vigência da nova norma, como nos presentes autos, é 
indevida a aplicação da nova legislação processual civil, sob pena de retroação de 
seus efeitos. 
3. Já em relação ao pedido de arbitramento/majoração da verba honorária de 
sucumbência no Agravo Interno, formulado pela embargante, ele deve ser 
rejeitado, em razão do entendimento da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira – 
Enfam, adotado no seminário "O Poder Judiciário e o Novo CPC", no qual se 
editou o enunciado 16, com o seguinte teor: "Não é possível majorar os honorários 
na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, 
do CPC/2015)". 
4. Dito de outro modo, como se trata (o Agravo Interno) de recurso que apenas 
prorroga, no mesmo grau de jurisdição, a discussão travada no Recurso Especial, 
o caso concreto não comporta a aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015.
5. Embargos de Declaração parcialmente acolhidos sem efeito modificativo, 
apenas para prestar esclarecimentos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  

Documento: 1561291 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : PETRÓLEO BRASILEIRA S/A - PETROBRAS 
ADVOGADO : FÁBIO ROSAS E OUTRO(S) - SP131524 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma do STJ cuja ementa 

é a seguinte (fl. 439, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO E DE 
CONTRADIÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF.

1. O fundamento adotado no acórdão recorrido é suficiente para 
efeito de compreensão dos motivos que deram substrato ao provimento 
jurisdicional, o que afasta a existência de omissão, obscuridade ou contradição e, 
dessa forma, eventual violação do art. 535 do CPC/1973.

2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

3. Não foi impugnado nas razões do Recurso Especial fundamento 
capaz de manter, por si, o acórdão recorrido, qual seja, de que houve preclusão. 
Incidência, por analogia, do óbice da Súmula 283/STF.

4. Agravo Interno não provido.

Nos Aclaratórios, a embargante sustenta que, ao julgar o acórdão embargado, 

deveria aplicar o disposto no § 11 do art. 85 do CPC/2015, no sentido de majorar a verba 

honorária fixada anteriormente.

Impugnação às fls. 455-464, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.11.2016. 

Não verifico na espécie os pressupostos necessários e exigidos pelo art. 1.022 

do CPC/2015 para acolhimento dos Aclaratórios, visto que nenhuma omissão, obscuridade, 

contradição ou erro material existe no corpo do decisum que justifique o oferecimento desse 

recurso. 

Contudo, para evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos 

Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, emprestar-lhe efeitos infringentes. 

O STJ tem jurisprudência firme no sentido de que, nos casos em que o grau 

inaugurado com a interposição do Recurso Especial ocorreu em momento anterior à vigência 

da nova norma, como nos presentes autos, é indevida a aplicação da nova legislação 

processual civil, sob pena de retroação de seus efeitos. 

No caso, o Recurso Especial de fls. 319-339, e-STJ, foi interposto quando 

ainda vigente o CPC/1973, razão pela qual não cabe a aplicação de dispositivos do novo 

CPC.

Essa posição foi encampada no STJ, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. RECURSO EM 
MESMO GRAU. NÃO CABIMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE. 

1. Os preceitos do art. 85, § 11, do CPC/2015, claramente 
estabelecem que a majoração dos honorários está vinculada ao trabalho 
desenvolvido em cada grau recursal, e não em cada recurso interposto no mesmo 
grau. 

2. "Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do 
CPC/2015)" (Enunciado 16 da ENFAM). 

3. No caso dos autos, o grau inaugurado com a interposição de 
recurso especial ocorreu em momento anterior à vigência da nova norma, o que 
torna sua aplicação indevida, sob pena de retroação de seus efeitos. Ressalte-se 
que até o agravo regimental, ao contrário do que aduz a embargante, foi 
interposto antes da vigência do novo CPC. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1461914 / SC, Rel. 
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Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/8/2016). 

Advirto que a oposição de novos Declaratórios, a fim de discutir as mesmas 

questões, pode dar ensejo a que seja aplicada à embargante a multa prevista no CPC, com 

inegável prejuízo à parte. 

Diante do exposto, acolho os Embargos Declaratórios tão somente para 

prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0059531-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.586.743 / SP

Números Origem:  02047524819914036104  2047524819914036104  347265  96030893781

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PETRÓLEO BRASILEIRA S/A - PETROBRAS 
ADVOGADO : FÁBIO ROSAS E OUTRO(S) - SP131524 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : PETRÓLEO BRASILEIRA S/A - PETROBRAS 
ADVOGADO : FÁBIO ROSAS E OUTRO(S) - SP131524 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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